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Maura Soares

Assunto: Audição na Comissão de Assuntos Sociais no dia 6 de maio de 2025, pelas 14h30
Anexos: Parecer OMD Projeto Decreto Legislativo cheque dentista.pdf

De: Joana Morais Ribeiro <joana.ribeiro@omd.pt>  
Enviada: 7 de maio de 2025 08:59 
Para: Rui Silva <rsilva@alra.pt> 
Assunto: Re: Audição na Comissão de Assuntos Sociais no dia 6 de maio de 2025, pelas 14h30 
 
Exmo. Sr Rui Silva 
Coordenador Técnico do Departamento de Atividade Parlamentar da Assembleia Legislativa 
Regional da RAA 
 
A propósito da audiência que ontem tive com a Comissão Especializada Permanente de Assuntos 
Sociais (CAS), no âmbito do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 33/XIII (CH) - "Cria e 
regulamenta o cheque-dentista", venho por este meio solicitar a V. Exa. o encaminhamento do 
documento que anexo - o parecer da Ordem dos Médicos Dentistas sobre a proposta em apreço - a 
todos os deputados da referida comissão.  
 
Grata pela atenção dispensada,  
Com os melhores cumprimentos,  
Joana Morais Ribeiro 

Representante da Região Autónoma dos Açores no Conselho Diretivo 

joana.ribeiro@omd.pt 

Ordem dos Médicos Dentistas | Portuguese Dental Association 

Angra Office Center Palmeiras Park 
Rua Dr. Aníbal Bettencourt, 242-AE, 9700-240 Angra do Heroísmo 
Tel. (+351) 295213019 
www.omd.pt 

Pense antes de imprimir. 

AVISO DE CONFIDENCIALIDADE 
Este e-mail e quaisquer ficheiros informáticos com ele transmitidos são confidenciais e destinados ao conhecimento e uso 
exclusivo do respetivo destinatário, não podendo o conteúdo dos mesmos ser alterado. Caso tenha recebido este e-mail 
indevidamente, queira informar de imediato o remetente e proceder à destruição imediata da mensagem. 
 
CONFIDENTIALITY WARNING 
This e-mail and any files transmitted with it are confidential and intended solely for the use of the individual or entity to whom 
they are addressed. Their contents may not be altered. If you have received this e-mail in error please notify the sender and 
destroy it immediately. 

 
 
Ordem dos Médicos Dentistas <geral@omd.pt> escreveu (terça, 29/04/2025 à(s) 15:39): 
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---------- Forwarded message --------- 
De: Rui Silva <rsilva@alra.pt> 
Date: terça, 29/04/2025 à(s) 15:30 
Subject: Audição na Comissão de Assuntos Sociais no dia 6 de maio de 2025, pelas 14h30 
To: geral@omd.pt <geral@omd.pt> 
Cc: omdacores@omd.pt <omdacores@omd.pt> 
 
 
Exma. Senhora 
Dra. Joana Morais Ribeiro 
Representante na Região Autónoma dos Açores da Ordem dos Médicos Dentistas, 
 
Encarrega-me a Senhora Presidente da Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 
(CAS), Senhora Deputada Sandra Costa Dias, de aferir a disponibilidade de V. Exa., para ser ouvida 
nesta Comissão no dia 6 de maio de 2025, pelas 14h30, na delegação da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores da ilha de São Miguel, no âmbito do Projeto de Decreto Legislativo 
Regional n.º 33/XIII (CH) - "Cria e regulamenta o cheque-dentista", que se anexa. 
 
Aguardando uma resposta com a maior brevidade possível, apresento cumprimentos 
 
Rui Silva 
Coordenador Técnico 
Departamento de Atividade Parlamentar 
Assembleia Legislativa da R.A. Açores 
Rua Marcelino Lima - 9901-858 Horta 
Tlf. +351 292207666 
 
 
 
 
 
AVISO DE CONFIDENCIALIDADE: Esta mensagem, assim como os ficheiros eventualmente anexos, 
é confidencial e reservada apenas ao conhecimento da(s) pessoa(s) nela indicada(s) como 
destinatária(s). Se não é o seu destinatário, solicitamos que não faça qualquer uso do respetivo 
conteúdo e proceda à sua destruição, notificando o remetente. 
LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE: A segurança da transmissão de informação por via eletrónica 
não pode ser garantida pelo remetente, o qual, em consequência, não se responsabiliza por 
qualquer facto suscetível de afetar a sua integridade. 
 
CONFIDENTIALITY NOTICE: This message, as well as existing attached files, is confidential and 
intended exclusively for the individual(s) named as addressees. If you are not the intended recipient, 
you are kindly requested not to make any use whatsoever of its contents and to proceed to the 
destruction of the message, thereby notifying the sender.  
DISCLAIMER: The sender of this message can not ensure the security of its electronical 
transmission and consequently does not accept liability for any fact which may interfere with the 
integrity of its content. 

 
AVISO DE CONFIDENCIALIDADE: Este e-mail e quaisquer ficheiros informáticos com ele transmitidos são confidenciais e destinados ao conhecimento e uso 
exclusivo do respetivo destinatário, não podendo o conteúdo dos mesmos ser alterado. Caso tenha recebido este e-mail indevidamente, queira informar de 
imediato o remetente e proceder à destruição imediata da mensagem. 
 
CONFIDENTIALITY WARNING: This e-mail and any files transmitted with it are confidential and intended solely for the use of the individual or entity to whom they 
are addressed. Their contents may not be altered. If you have received this e-mail in error please notify the sender and destroy it immediately.
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Parecer sobre Proposta de Decreto Legislativo Regional de Criação e Regulamentação do 

Cheque-Dentista 

A Ordem dos Médicos Dentistas (OMD), enquanto associação pública profissional daqueles que exercem 

a profissão de médico dentista em Portugal, tem como atribuições, entre outras, fomentar e defender os 

interesses da saúde oral, definindo parâmetros de qualidade no exercício da medicina dentária, zelando 

pela sua função social, dignidade e prestígio.  

 

A OMD saúda a presente e qualquer iniciativa de promoção do aumento da acessibilidade dos açorianos 

a cuidados de saúde oral, bem como a solicitação do presente parecer pois o diálogo entre os decisores e 

intervenientes na área da saúde oral torna-se fundamental para que a mesma seja um direito universal 

do cidadão integrado num sistema acessível a todos, sendo o caminho de aproximação entre os setores 

público, privado e social, com metas alinhadas com a visão 2030 da Federação Dentária Internacional 

(FDI), seguindo assim as orientações da Organização Mundial de Saúde (OMS) para a próxima década.  

 

De acordo com o Plano Regional de Investimentos dos Açores aprovado para o ano de 2025, está prevista 

a implementação do Cheque-Dentista, embora sem qualquer indicação sobre a forma como o mesmo 

será regulamentado. Assim sendo, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar 

do Chega apresentou à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (RAA), o projeto de 

decreto legislativo regional que hoje se discute  e sobre o qual versa o presente parecer. 

 

A saúde oral é o estado da boca, dos dentes e das estruturas orofaciais que permite aos indivíduos 

desempenhar funções essenciais, como comer, respirar e falar e abrange aspetos psicossociais, como 

autoconfiança, bem-estar e capacidade de socializar e trabalhar sem dor, desconforto e constrangimento. 

A saúde oral varia ao longo da vida, desde os primeiros aos últimos dias, é integral para a saúde geral e 

apoia os indivíduos na participação na sociedade e no alcance das suas potencialidades. As doenças orais 

geralmente apresentam comorbilidades comuns a outras doenças sistémicas, havendo evidência da 

associação entre doenças orais, particularmente a doença periodontal, e outras doenças sistémicas como 
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a diabetes e as doenças cardiovasculares. As consequências pessoais de doenças e condições orais não 

tratadas, incluindo sintomas, limitações funcionais, estigmatização e impactos negativos na saúde 

emocional, económica e no bem-estar social, são graves e podem afetar famílias, comunidades e o 

sistema de saúde em geral. Para além de comorbilidades, as doenças orais partilham fatores de risco 

comuns às principais Doenças Não Comunicáveis tais como doenças cardiovasculares, cancro, doenças 

respiratórias crónicas, diabetes e condições de saúde mental. Esses fatores de risco incluem o tabagismo, 

o uso nocivo de álcool, a elevada ingestão de açúcares, a falta de amamentação e o vírus do papiloma 

humano para cancros da orofaringe. (1) 

 

A visão da OMS é que todos os indivíduos e comunidades tenham acesso a serviços de saúde essenciais e 

de qualidade, que respondam às suas necessidades e que possam ser utilizados sem dificuldades 

financeiras para os mesmos. Esses serviços incluem a promoção da saúde oral e intervenções de 

prevenção, tratamento e reabilitação, pois doenças e condições vão-se alterando ao longo da vida, sendo 

necessárias intervenções a montante para fortalecer a prevenção de doenças orais e reduzir as 

desigualdades em saúde oral. (1, 2) 

 

A Base 4 da atual Lei de Bases da Saúde, refere que a política de saúde tem âmbito nacional e é transversal, 

dinâmica e evolutiva, adaptando-se ao progresso do conhecimento científico e às necessidades, contextos 

e recursos da realidade nacional, regional e local, visando a obtenção de ganhos em saúde. Por sua vez, a 

Base 7 enuncia que cabe aos órgãos próprios da Região Autónoma dos Açores a organização, o 

funcionamento e o desenvolvimento dos sistemas regionais de saúde, a adaptação regional da Lei de 

Bases da Saúde e a definição e a execução da respetiva política de saúde. (3) 

 

O contributo da OMD tem em linha de conta o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido pela RAA no 

âmbito da saúde oral e a articulação, devidamente adaptada, com o Plano Regional de Saúde 2030 e com 

o Plano Nacional da Saúde (PNS) 2021-2030, focados na saúde sustentável e assente em Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) a serem atingidos até 2030, que colocam num mesmo patamar de 

relevância para a intervenção, a nível de prevenção e controlo das necessidades de saúde por problemas 

de saúde de elevada e de baixa magnitude, incluindo as doenças não transmissíveis e as transmissíveis, 

que necessitam, cada vez mais, de uma abordagem integrada. (1, 4, 5, 6) 
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Embora o primeiro Programa Regional de Saúde Oral tenha sido criado em 2002 e posteriormente 

passado a designar-se como Área de Intervenção na Promoção da Saúde Oral no âmbito do Plano Regional 

de Saúde 2014-2016, extensão a 2020, são ainda os seus princípios que regem as atividades de Saúde 

Pública Oral nos Açores. Assim, seria prudente que antes da implementação de novas medidas de 

promoção de saúde oral na região, pudesse ser apresentada uma atualização do Programa Regional de 

Saúde Oral orientadora das políticas de saúde oral dos Açores, de forma integrada, contínua e sustentável 

e que contemplasse a articulação entre os setores público, privado e social. 

 

A atualização do Programa Regional de Saúde Oral dos Açores permitirá uma visão global e integrada de 

todas as políticas diretamente relacionadas com a promoção da saúde oral e que atualmente se 

encontram dispersas, nomeadamente: 

 A regularização urgente do exercício da medicina dentária no SRS (criação e 

implementação da carreira especial de medicina dentária); 

 A atualização da única Parceria Público-Privada (PPP) no âmbito da saúde oral, existente 

nos Açores, quer em termos de valores de reembolso, quer em termos de aumento do 

número de beneficiários abrangidos, e que consiste no reembolso de valores tabelados, 

por tratamentos de medicina dentária efetuados na rede de prestadores privados, tendo 

por base o estudo da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve denominado 

“Apuramento do Custo por Tratamento de Medicina Dentária”; (7, 8) 

 A prescrição de próteses dentárias no âmbito do Sistema de Atribuição de Produtos de 

Apoio (SAPA);  

 Os apoios económicos emergentes prestados no âmbito da Ação Social e  

 A articulação com instituições de apoio social e municípios. 

 

Relativamente ao assunto em epígrafe, e sem prejuízo da bondade da iniciativa, a OMD apresenta 

algumas considerações que devem ser tidas em conta por suscitarem alguns desafios práticos: 

 Atendendo à falta de capacidade de resposta do Serviço Regional de Saúde no âmbito dos 

cuidados de saúde oral, é muito importante a criação de Parcerias Público-Privadas (PPP), como 

o cheque-dentista, em complementaridade com a única PPP já existente e que carece da já 

mencionada atualização urgente (7, 8); 
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 A avaliação das condições sócio-económicas dos utentes não faz parte das competências 

atribuíveis a médicos dentistas nem médicos de família, devendo ser atribuída aos serviços 

sociais, sendo o profissional melhor habilitado para o efeito, o assistente social; 

 
 No que diz respeito ao acompanhamento de utentes em situação de fragilidade económica, as 

Unidades de Saúde de Ilha (USI) não se devem sobrepor às competências do Instituto da 

Segurança Social dos Açores (ISSA); 

 
 O artigo 3.º menciona como primeira prioridade a atribuição do cheque-dentista a utentes com 

tratamento dentário em curso, é importante esclarecer se se trata de tratamentos já iniciados 

pelo mesmo prestador, se se trata do pagamento de honorários de tratamentos que não foram 

saldados, se se trata de tratamentos iniciados por prestadores diferentes – já que estas situações 

têm enquadramentos deontológicos específicos; 

 
 Entende-se o artigo 3.º como priorizando utentes com tratamentos já iniciados, face àqueles que 

nunca viram as suas necessidades de tratamento satisfeitas, podendo levantar-se uma questão 

ética na atribuição deste cheque;  

 
 Pelos motivos já mencionados, o impacto dos tratamentos de saúde oral na resolução de 

problemas de saúde verifica-se na maioria dos casos, pelo que se considera a alínea c) do artigo 

3.º como um critério demasiado vago; 

 
 O artigo 4.º não explicita em que fase do tratamento são liquidados os 5% do valor orçamentado, 

imputado ao utente; 

 
 O mesmo artigo 4.º não especifica a tipologia de consultas ou tratamentos abrangidos pela 

presente proposta de cheque-dentista, não tomando em consideração a diversidade, duração e 

complexidade dos tratamentos dentários. Também não especifica se abrange e durante quanto 

tempo, as consultas de seguimento dos tratamentos efetuados ao abrigo do cheque-dentista; 

 
 Face à escassez de recursos financeiros, a OMD entende que a prioridade deve ser dada aos 

cuidados essenciais, assim considerados do ponto de vista de política de saúde pública: a inclusão 

de tratamentos ortodônticos e da reabilitação oral com implantes, sem critérios muito bem 
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definidos poderá desviar recursos de cuidados considerados prioritários contribuindo para 

aumentar a iniquidade do sistema; 

 

 Falta uma avaliação clara do impacto financeiro desta proposta que pode levar à sua 

insustentabilidade no médio prazo e com isso à criação de falsas expectativas nos utentes, bem 

como de comprometer o pagamento aos prestadores privados, na sua maioria pequenas e micro 

empresas, sem grande capacidade financeira que lhes permita fazer face às suas próprias 

despesas com fornecedores e custos fixos, enquanto aguardam o pagamento dos tratamentos 

pelas USI. Falhas que possam vir a ser verificadas a este nível podem comprometer a aceitação 

destes cheques-dentista pelos prestadores privados, levando à falência do projeto em causa; 

 
 Para evitar a sobrecarga dos serviços públicos, quer a nível da consulta de medicina geral e 

familiar, quer a nível da consulta de medicina dentária na USI, não parece haver qualquer 

vantagem na validação da proposta terapêutica efetuada pelos médicos dentistas prestadores 

privados, que está na base dos orçamentos apresentados, sob pena até de se poder colocar em 

causa liberdade de juízo clínico e a independência técnica dos médicos dentistas, pois pode 

suceder que a opinião clínica do médico dentista da USI e do médico dentista que elaborou o 

orçamento não coincida; 

 

 Não cabe ao médico dentista ou médico de família a receção e tramitação dos orçamentos 

solicitados pelo utente, não obstante pode o médico dentista prestar apoio à avaliação do 

assistente social ao dar parecer técnico ou solicitar esclarecimentos adicionais sobre os 

orçamentos recebidos; 

 

 Não obstante o ponto acima, poderá o médico dentista da USI conduzir auditorias aos 

tratamentos efetuados ao abrigo do cheque-dentista; 

 

 No caso de tratamentos prolongados como sejam os tratamentos de ortodontia e reabilitação a 

presente proposta sugere que todos os encargos com honorários, fornecedores e custos fixos 

sejam suportados pelos prestadores privados até ao pagamento total pelas USI após a conclusão 

dos tratamentos - a OMD alerta para o facto de que a maioria dos prestadores privados, pequenas 

e micro empresas, possa não ter condições de aceitar um grande volume de utentes cujos 

pagamentos tenham estas características; 
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 A apresentação de orçamentos iniciais apresenta ainda uma dificuldade acrescida na medida em 

que pode verificar-se a necessidade de retificação do orçamento em função da evolução da 

resposta clínica do utente aos tratamentos que forem sendo efetuados e esta hipótese não está 

contemplada; 

 
 Para efeitos de elaboração de um orçamento é necessária uma consulta de avaliação, diagnóstico 

e definição terapêutica, ou seja, estamos perante um ato médico dentário sujeito a honorários. 

O presente projeto não menciona a comparticipação desta primeira consulta, pelo que fará 

sentido que o utente  tenha de liquidar os honorários do médico dentista, nomeadamente do que 

não tenha sido selecionado; 

 
 Não estão previstas obrigações concretas para o utente beneficiário no que diz respeito ao 

incumprimento das prestações clínicas do médico dentista responsável pelo tratamento, como 

por exemplo, a comparência nas consultas de controlo, a manutenção de boa higiene oral, entre 

outras; 

 
 Não é clara a responsabilização pelo pagamento dos tratamentos já efetuados no caso de 

desistência do utente antes da conclusão dos mesmos; 

 
 Caso o tratamento não se conclua no ano orçamental, por motivos clínicos (períodos de 

cicatrização, complexidade dos tratamentos, etc) ou logísticos (indisponibilidade dos laboratórios, 

atrasos de fornecedores, etc), e caso a USI não autorize nova despesa no seguinte ano 

orçamental, não é claro a quem serão imputados os tratamentos já executados. 

 

 

Monitorização e avaliação 

Para se poder avaliar o impacto e adequação da globalidade das medidas de saúde pública oral deverão 

ser periodicamente atualizados os estudos regionais e nacionais de prevalência de doenças orais e 

realizadas auditorias sempre que aplicável. 
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Conclusão 

A proposta apresentada é louvável por ter como objetivo o aumento do acesso a cuidados de saúde oral, 

dirigidos a uma população economicamente mais fragilizada, no entanto, necessita de ajustes para 

garantir a sua sustentabilidade no médio prazo, sob pena de fomentar a iniquidade no acesso, 

precisamente o que não se pretende. 
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Estando certa de que o contributo da OMD merecerá a melhor atenção de V. Exas.,  

Apresento os mais respeitosos cumprimentos 

 

Joana Morais Ribeiro 

Representante dos Açores no Conselho Diretivo da Ordem dos Médicos Dentistas 


